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2PROCESSO N2: .1.1.

 Ng : 102.538

ACÓRDMO N.9.: 101-84.814

RECORRENTE: SLE 8/A INDUSTRIA E COMÉRCIO.

RELATÓRIO

SLC S.A. INDUSTRIA E COMÈRCIO, inscrita no

sob o n2 89.674.782/0001-58, recorTe a este Colegiado, pleiteando

a reforma. da decis::?(e de 12 grau.

A materia b-ibutável encontra-se demonstrada nos

Autos de :Infraçao e respecti.vos anexos (f1.s.02/10) e se resume

emN

Exercicio de 1988• períodos-base de 1987N

- Postergação do pagamento do IR/PJ, pela

incluso, somente no balanço de 1988, da receita correspwldente à

correOkb monetária dos depósitos judiciaisg e

-- i-alta de p Et ChR fil iE, ritos do adicional do IR a que

ficou sujeita. em raze f....a infraçae retro.

Exercícios•de 1990 e 1991 - períodos-base de 1989 

e 1990N

Falta de contabilizaço e conseqüente nãO inclus2(o

no lucro operacional, do valor correspondente à correção
,

monetária dos depósitos judiciais efetuados pela rao concordãncia . ..' f-•••

YA :
COM o pagamento . de trilN.Alo eSou contri1	 peciais.

Em tempo hábil, a autuada apresenta as i1iipugnaç3es

CIO fls. 14/26. Defende a tese de que não existe, no depósito

	

judicial, a obrigação de reconhecimento da correção monetária 	 .

pois n';Xci existe a disponibilidade econ8mica eSou jureídica de
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renda. Discorre amplamente sobre o fato gerador do imposto de
renda, i.oandiise em atos legais e doutrina, para concluir que
tais re., cei tas só poderão ser contabi.l.iv.:adas no período de sua
di soai -i ibi lidada „i U. r .i e: i co „ eXataffii4,211 te como procedeu em rei ação as
co I' 1' d, ç'; JE.-..'S do :.::-., ) : O rt:::ício de	 1988„	 base	 1989 ,	 quando venceu a
demanda ..	 Ir 1 ,i0 E::: ã o 1:) rinc:ipio da	 14 ' :1 bkk 1. ,':). i:;:ã C.) IS egt ti i do a capacidade
C: C.01'1,511)1. cia.	 da	 c:on t ri. 1:3 I. I. 1 n 1.' e.) !, 	com c: ! I. 1 :1 1 ) d O	 C.1 I. te?	 1' 'i ?i..C.)	 hã.	 l' 1 Cl I. te, 2: .::).	 a	 1:11. I. O

	

C: 111. 1:) C) 1 ) Cia. C) 	 1:. I' 1 bi. i. 1.: O e X 1. C1 :1. C1 C)

Na Informação Fiscal, às fls. 28, a autuante
propfie a manutençae do feito, int.egrannente.

A autoridade singular, após minucioso exame da
matéria e com fundamento nos artigos 171,1 e 254 do RIR/80, nos
Pareceres 86/78 (PN CSF) e 1.273/8S (P.CST/SIPR), bem como no
Acárdo- 12CC nP 101.79781/90, prol ata sua decis'Xo, nos termos da

a que se segue

"IMPOSTO DE RENDA-PESSOA JURIDICA.
Exerc .lcios de 1988, 1990 e 1991.

- A inexatidWo quanto ao per:Lodo-base de escritura-
ç'..,....'i'o da receita que resultar em postergação do
pagamento do imposto para exercicio posterior ao
em que seria de::?vido c.c ...nst:itui	 fundairien to para
..1 a ri f.; a frien to da d I. ferença de imposto e a cr É. s c i mos
cabí..veis.

- O ganho apurado em funçãO de va1 1a0es monetârias
pela alualizaçe dos direitos de credito relativos

).	 CIO, pe.) ) 1 1 C)	 ,'„1 I..1 C1 1 C: 1 :'il. 1 	 aí;;	 C1 3 1111E:1 l' C.)	 C1 i.P ,..,' O I' ã.	 S O l'
:1 I ) C: .1 t I :í C1 o !,	 'it. I 1 I. I. :"1. 1 fli C.)11 "1.: e ,.,	 no	 .1 I..I. C: I' C) 	C) pe., l''ã. C:1. 01) .:a 1 ,., 	 ...I
AÇA8 FISCAL PROCEDENTE."

1....".i. O I 1 te, 	CM)	 20.12 „ 90 „	 iii.	 C: Olk Lr i bl. I. i. i 'I t e	 è). 13 I'' O S (21 1 ta.	 (.....1	 .

r . ecurso de fls. 41/48 , protocolizado em 09.k.)1.92, destacando alie

as ra.zeies de mei' 1 t. O apresem todas na 1 rripu(...-.J nação ( 1. n ocor r g'n c I. a do
Vfato gerador e aplicação do princípio da capacidade econamica)

	

não foram apreciadas pela autoridade recorrida. Acrescenta, às 	 _......_
fls. 41, a lição do mestre Ricardo Nariz de Oliveira e, por fim,

'-	 SO1 1. C:1 1: :":). Cp. ?C ao	 C:01) '15 1 (1 1:::,: I- G? a	 f.:::i I' C: LU ) o ' /.'...Á 11 C: 1 ãi. ci a C1 I. kC: .i'ACJ 1. II. Offi 	 os Ir 1. '1...:*:).
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ebser	 c: :i	 cl	 C") ti e	 cti	 c: c)	 <al 	 1. I /	 „	 dl

cio	 r (i) ti lia. cotri 	 t o ci a c: .1	 11

4.1 Pis r scsi tas varave s que d e pen d e ffl de even t o
fu tui-c:„ por sua na tl...tr eza a I. ea t ór ia, deverão ser
c o abi. ii. z ri iu"S	 1"/ o	 per lodo base	 de	 sua
ci i a pai) b 1 ti dado	 i ur ri cl ti ca „ 	 Ou	 mane?. r a	 cle,!
pr °cedei	 n:: 	 :1;	 e 1	 teiu:Io	 em	 ti a

fil PC155 ti b 1 ti dado	 de !,	 pi 	 f 11 01 1 t !,	 ser em
de terminados ou f ad o s seus Va 1.01' es e por	 o se
encord:rarem	 jur idica E.? 1 11,e	 disponíveis	 em	 tal
moriler .It c:, „

r 1	 „ 411
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VOTO VENCIDO

Conselheiro JEZ • R DE. OLIVEIRA C(NI)IDO, Relator;:

O recurso é 1cmu ...en1.1A.,o, dele tomo conhecimento.

No mérito, a questão está centrado no

reconhecimento ou não da correção monetária de depósitos

judiciais efetuados como garantia de inst gincia, segundo o regime

de cmpwUãlcia.

A autoridade administrativa manteve o lançamento

efetuado pela fiscalização que defende a apropriação da variação

monetária, ano a ano, de acordo com o regime de competncia, ao

passo que a recorrente argumenta que somente a sentença Judicial
L

é que pode determinar. a apropriação ou não da variação monetária

ao • resultado do exercicio, já que, antes de ser prolatada a

soltença, não há que se falar em falo gerador do imposto de renda

e muito menos em capacidade contributiva para pagamento do

aludido tributo.

A matéria não é nova e já tive oportunidade de

manifestar-me sobre ela. Entendo que, enquanto perdurar . a lide no

curso do processo judicia.1, não há que se falar em apropriação de

receita onde despesa já que a matéria está sob condição

suspensiva. Apenas com o transito em julgado da sentença ou com a

desistPncia do direito de aço •È que ocorrerá o implemento da

condiçab, pois somente nesse(s)mento(s) ficará definitivamente

estabelecido quem fará jus a importgncia depositada.

	

l''i.	 1
Em voto anterior, aduzi que, muitas vezes, oque • ,,qj '1 ,I

•	 ....'....4se discute no processo judicial é a própria exisUincia ou não do

fato gerador e, em consequncia, a própria existncia da • L	 --

.dr4obrigação tributária. Como se pode exigir a inclusão, na base de /
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càlculo do imposto do rend,:.., de valores .aind.i:i. suieitwti: a condiço

f ti. t n t i' ::	 t. ..:	 i 1'1 C. E' i' t c:i. :'

Por ou iro lado, durante o litígio, se não podemos

afirmar que os valores depositados "sairam" do patrim8nio da

1 ecoi rente (deci . escímo p.atrimoni,ski), também não podemos dizer que

a variação monetaria do depósito provocou qualquer "acréscimo"

pal.rimonial.

Nesi.a linha de racioc:ínio, dou provimenlo ao

vecurso.

I-ftas.S.lia, DF 17 de fevereiro de 1993.

„

	

,	 '--:Y--,.---

ii
,T E 2;, : . R. 	 DE	 I. II 1. VE II Pi I .:1'..711' I I) 1. I) f.) 	 REI i'f'si I 1.1R: 	 :	 '' 44

I"	 4,
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Processo 	 11.070/000.490/91-75

Recurso 	 102.538

Recorrente :	 SLC S/A Indústria e Comércio

Recorrida :	 DRF em Santo Angelo RS
Acórdão n9 101-84.814

Declaração de Voto

A minha. divergência. quanto ao decidido, se

prende exclusivamente à matéria. depósito judicial de imposto

ou contribuição, enquanto se espera manifestação do Poder

judiciário sobre a sur3. incidência, ou não Seria dedutível.

como despesa no ano-base de sua ocorrência ou estaria

	

sujeito a aguardar decisão em conta não submetida, a apuração	 :

de resultado?

Assim já me pronunciei em outras

oportunidades, Penso que a despesa é dedutível desde o

momento da ocorrência do fato económico que lhe deu causa,

independentemente de seu pagamento ou não, deposito judicial

ou recurso sem ele,

Assim entendo por força do disposto no

arL igo 225 do RI:R/80, bem como dos artigos 177 e 187 1Q da.

Lei. 6.404/76

Estabelecem os artigos	 i

/// /
,,

" Ar t„	 225	 Os tributos são dedutívéis, • 4" , - 1

	

i 101como	 custo	 ou	 despesa	 operacional,•,..„fl.o...: . , 1 • • :._„_.

	

-	 '.1

	período-base de incidência. em que ocorrer o	 L...
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fato gerador da obrigação tributária_" (

RIR/80)

" Art, 177 -. A escrituração da companhia

será mantida em registros permanentes, com

obediência aos preceitos da.. legislação

comercial desta lei e aos princípios de

contabilidade geralmente aceitos, devendo

observar métodos ou critérios contábeis

uniformes no tempo e registrar as mutações

patrimoniais	 segundo	 o	 regime	 de

competência_

Art. 187.

g 19. Na determinação do resultado do

exercício serão computados;

a) as receitas e os rendimentos ganhos no

período, independentemente da sua realização

em moeda; e

h) os custos, despesas, encargos e perdas,

pagos ou Incorridos, correspondentes a essa..

receitas e rendimentos." 	 /*-

//,

José Luiz Bulhões Pedreira, in " Fi nanç.a e

Demonstrações Financeiras da Companhia ", pag, 486, tratEndc	 .. 1

i
dos regimes de caixa e de competência, assim se expressa;

f
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" No regime de caixa, as receitas e os

custos são reconhecidos nas contas de

resultado quando - respectivamente --

recebidas e pagos em dinheiro_ Esse regime é

o mais antigo e tradicional, e oferece como

vantagens a simplicidade da escrituração que

o adota e a. segurança de posição mais
conservadora, que somente reconhece a

existência. de lucro que jí. está á disposição

da sociedade empresária, em condições de ser

por ela utilizada, nas suas atividades..

	

Daí a Contabilidade ter definido outro	 -

regime, que os anglo-americanos designam

"accrual basis" e nós "de competência",

"Accrual" significa. acréscimo, ou aumento, e

denota a idéia de que o lucro é reconhecido

à. medida em que acresce ao património

líquido, independentemente do recebimento em

moeda. A designação "de competência" exprime

a. idéia de que o lucro é registrado no

período de escrituração a que cabe, ou

rcompete - em função da época em que é ganho.
tr./-'.,.	 .

	

-,--	 .
„

O regime de reconhecimento do lucro, embír.wa

diga	 respeito	 a.	 receitas	 e	 cusos,

uencia a .	 representação d a	 ístu4ção	 -n „„ 1xliiinfl	 '
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_

f i na nos. i na.,	 A observã nc i a, do regime de

competência. 1 mpl ice regi st ro em cada per lodo

determinação de todas as muta0es que a ele

. competem, no se nt ido que são ef e i tos de

fatos nele ocorridos, a inda que somente no

f uturo venham a. se traduzi r em recebimentos

ou dispêndios de moeria. Esse efei to f az com

que o bala nço pai: r 1 mon ia 1 levantado com base

em eser ituração que adota o reg ime de

competência. represente com ma ior precisão a.

si tuação f 1 na ncei ra. do patr i môn 1 o . " ( pág .

485/86 )

I

(ira, se são verdade I nas as colocações ,

enquanto os tributos ou contr 1 bu i çõés devidos no ato de suas

I ncidê no Ias • claro esta. que o reg i me de campe tê no i a.

dispensa, para o seu reg I s tro , que, 1 quer ato que suceda

a g ue 1 a s .

Para o F isco Federal a Co n tr i bui ção Social é

devida. a parti r da ocorrência. de seu fato gerador , como

í mi us ive expressamente registrado na. IN/198/88 , item 7.

conf o ... me nota, do R IR/80 , para 1992 , A 1 be r to T~9~-d. e

outros , nestes termos:

--,/

,	 ...	 ,
" NOTA 506 -. CON TR IBU IÇA° SOCIAL U_EI

7 ,, 689/88 )	 A contr 1 bu ição soc 181 sobre I ws 	 I'
4

lucros da pessoa j ur í dica , dest i nada ao/	 1fd,
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financiamento	 da	 seguridade	 social,

instituída pela Lei 7..689/88, poderá ser

registrada	 como	 despesa	 dedutível	 no

período-base a que competir (IN 198/88, item .

7)",

Assim colocada a matéria. - Contribuiçãb

Social ou mesmo Prevideneiária ou de IRPJ" - • para o Poder

Tributanfe, são devidos desde a ocorrência do fato gerador,

pouco importando se objeto de questionamento da esfera.

judicial ou mesmo administrativa,

Havendo a. incidência da despesa, segunda a

	

norma não declarada ilegítima, com ou sem depósito judicial 	 f

o questionamento, até decisão, obrigado o contribuinte a.

proceder os seus registros segundo o regime de competência.

ou de caixa a. que estiver subordinado.

Se preso ao regime de competência, desde a.

ocorrência. do fato gerador, dedutível a parcela da.

obrigação.

Se vencido o contribuinte no processo, nada

por fazer haverá. A ele restará a obrigação de pagar o

devido com os acréscimos incidentes, se depositado o valor

	

da obrigaçãO e já. deduzida. como despesa. Se vencedor, por 	 /,,"? L.......

	

ter deduzido valor não Integrante de seu resultado c5WW.	 .
../-

/

parcela redutora	 ri, e, já. que correu o risco de deduzi f
	.

,

	

. .	 .

	

.	 ,

questionar o lançamento, deverá recompor o seu lucro que foi
1	 'ligreduzido, sujeitando-se ao principaJ e acréscimos.

\	

•/
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Só assim posso entender a obediência ao

regime de competência. Isto é, conforme lição antes

apontada ".,. observãncia do regime de competência implica

registro em cada período de terminação de todas as muta0es

que a ele competem, no sentido que são efeitos de fatos nele

ocorridos, ainda que somente no futuro venham a se traduzir

em recebimentos ou dispêndios de moeda Esse efeito faz com

que o balanço patrimonial levantado com base em escrituração

	

que adota o regime de competência represente com maior 	 .

precisão a situação financeira do patrimônio.

Assim	 agindo,	 estará	 o	 contribuinte

obedecendo à lei vigente, ainda que questionada.

Por isso não me convence o entendimento

esposado pela 3a. Câmara deste Conselho de Contribuintes,

Acórdão n. 103.2732, de 11,12.1979 (DOU de 4,3,1990), nestes

termos

" CUSTOS, DESPESAS OPERACIONAIS E ENCARGOS -

DESPESAS INCORRIDAS - A despesa é tida como

incorrida quando decorre de uma obrigação

incondicional e em montante determinável, de

acordo com os fundamentos do chamado "regime

de competência" ou "regime econômico". Não é -,../ '
./7

----- 7	,
despesa incorrida aquele que é contesta 6

?	

:

,
pelo devedor, principalmente se a exigênc;.a. 	 . .

está sendo acusada de Ilegal. Os valorles	 '4----

i	
;P'14
1

	

tributáveis serão tão-somente aqueles ('Iue •	 j
... -...	 .J	 .

	

-	 ,
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afetarem	 os	 custos.	 Dado	 provimento

parcialmente."

Assim entendo porque não é o contribuinte

quem pode, até decisão final judicial, mudar o conceito de

despesa ou regime de competência. estabelecidos em lei, Uma

despesa fixada em norma, legal não pode ser considera não

incorrida. porque contestada pelo devedor. Não quando

estabelecida segundo os princípios de direito público: Para.

tal conclusão necessário seria o estabelecimento em lei_

A afirmação constante da ementa se

justificaria se as relações entre Fisco e Contribuinte

estivessem regidas pelo direito privado, onde a. vontade das

partes faz lei entre elas, nunca no direito público, onde a

lei a. todos escraviza, até pronunciamento de sua invalidade„

o argumento sempre usado pelo Fisco, no

sentido de que se o contribuinte não aceita pa gar o valor da

contribuição, porque entendido ilegítimo, despe5a. não seria,

se aplica. a ele, pois:: se entende que enquanto não decidido

em contrário ao entendimento do Fisco, devido o valor.

Despesa. é. Se despesa é, sujeita ao regime legal

estabelecido para o seu reg istro, que no caso é o de

,------competência e Incorrida.. a despesa.
---,,,'

Assim não fosse, reconhecido estaria pelo ..

I	

.

próprio Fisco, a. possibilidade do contribuinte altbrar	 .

dispositivos legais antes de pronunciamento final do rioder

jP1diciário.

ilti
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Ao contribuinte caberia então alterar o con-

ceito de despesa incorrida e periodo de incidência, ate decisão

final do poder judiciário, o que chega a ser contraditOrio.

Assim sendo, todas as incidências sobre o

valor depositado deverão ter o mesmo tratamento. Por isso nego

provimento ao recurso, já que devida a contabilização.

É o meu voto.
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